Direito Administrativo 24-05-12
Ontem faltou falar no art. 138, que é a questão da denúncia, não muito apropriada: a denúncia espontânea de infrações. Caiu pelo menos três vezes no Exame da OAB. No penúltimo caiu uma. parece que gostam desse assunto. e também faltou mencionar que devíamos falar sobre fato gerador, inverter a sequência de conteúdo programático, e a causa da obrigação, com as principais colocações da doutrina e do CTN.
Vimos que o Código Tributário Nacional, nos arts. 136 a 138, estabelece o que chama de responsabilidade por infrações. Infrações à legislação tributária, que tem efeitos meramente administrativos, e por infrações alcançadas pelo Código Penal e pela legislação penal extravagante: os crimes contra a ordem tributária. em regra, as infrações na legislação penal extravagante @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 202. Nem sempre tem repercussão no campo penal. não declarar o IR não é crime. gera consequências administrativas. Não é sonegação nem fraude, mas simplesmente descumprimento da legislação tributária.
Mas entregar a declaração de rendimentos enganando o fisco e sonegando informações tem desdobramento na área penal. há infração administrativa e penal. na administrativa há a falsidade ideológica.
Há uma previsão no Código, chamada de denúncia espontânea de infrações, que permite ao contribuinte ou responsável fugir da imposição da penalidade ou de multas em função do fato de que voluntariamente ele pode comunicar a Fazenda Pública, por escrito, de que cometeu alguma infração prevista dentro da legislação tributária, confessando. No Direito Penal é o arrependimento eficaz. No Direito Tributário colocaram o nome de denúncia espontânea. Expressão do próprio Código. na verdade, ninguém se autodenuncia, na realidade. É um nome meio inadequado. Mas estabelece uma condição para que isso aconteça: é que não tem havido por parte da Fazenda Pública o início de qualquer processo administrativo ou qualquer medida de fiscalização. Se houver ocorrido já o procedimento do lançamento, o contribuinte não pode mais beneficiar da denúncia espontânea para escapar da imposição de multa. 
Também, da mesma forma, se houver qualquer início de procedimento de fiscalização, e nralmente o procedimento de fiscalização há uma forma de se fazer, #################### o próprio Código Tributário Nacional no art. 196 diz que tem que haver o termo de fiscalização:
[[[
Art. 196. A autoridade administrativa que proceder ou presidir a quaisquer diligências de fiscalização lavrará os termos necessários para que se documente o início do procedimento, na forma da legislação aplicável, que fixará prazo máximo para a conclusão daquelas.
Parágrafo único. Os termos a que se refere este artigo serão lavrados, sempre que possível, em um dos livros fiscais exibidos; quando lavrados em separado deles se entregará, à pessoa sujeita à fiscalização, cópia autenticada pela autoridade a que se refere este artigo.
]]]
Então temos os termos de fiscalização, e uma vez lavrado, dá início ao procedimento de fiscalização, portanto faz com que o interessado não possa se beneficiar ou escapar da imposição de penalidade. !!!!!!!!!!!! !!!!!!!!!!!! 
É o que diz o art. 138 no parágrafo único:
[[[
Parágrafo único. Não se considera espontânea a denúncia apresentada após o início de qualquer procedimento administrativo ou medida de fiscalização, relacionados com a infração.
]]]
Ou quando @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 550. O sujeito passivo estabelece o valor que ele próprio deverá pagar. (colocar caput). 
Então, para escapar da imposição de multa em decorrência de uma infração de natureza administrativa, que possa ter desdobramento no âmbito penal da legislação, o sujeito passivo, contribuinte ou responsável, tem, por escrito, que comunicar à Fazenda Pública que cometeu a infração e, ao mesmo tempo, se tiver condições, pedir que a autoridade fazendária calcule o valor do tributo devido, com as correção monetária ####################, só removendo o valor da multa. 
Fora dessas situações, e, além de, se a Fazenda Pública tiver iniciado o lançamento do tributo ou ter lavrado o termo de início da fiscalização, ele não poderá se beneficiar. 
Existe outra modalidade pela qual o sujeito passivo poderá prevm !!!!!!!!!!!! escapar (preventivamente) de @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 750, que é o instituto da consulta, muito pouco utilizada pelos  contribuintes. Tentam o número direto do órgão fazendário para tirar dúvidas pelo telefone. Pode beneficiar o sujeito passivo no sentido de que ele não cometerá equívocos capazes de fazer inicidirem mais obrigações. #################### @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 857. Mas, se tiverfeito uMa consulta dentro do prazo legal para o pagamento do tributo ou crédito tributário, ele poderá escapar do pagamento da multa. Os contribuintes não tem conhecimento do instituto da consulta. formalizada por eescrito, claro. Não pode ser verbal. O procedimentol da consulta é administrativo, e que forma um processo administrativo, na realidade. Esse é o objetivo principal. Dentro do prazo de pagamento, se tiver dúvida, o contribuinte pode fazer a consulta, e é um resguardo de, ao seguir a orientação do órgão fazendário, não haverá @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 1031. É o que diz o art. 161, § 2º:
[[[
Art. 161. O crédito não integralmente pago no vencimento é acrescido de juros de mora, seja qual for o motivo determinante da falta, sem prejuízo da imposição das penalidades cabíveis e da aplicação de quaisquer medidas de garantia previstas nesta Lei ou em lei tributária.
§ 1º Se a lei não dispuser de modo diverso, os juros de mora são calculados à taxa de um por cento ao mês.
§ 2º O disposto neste artigo não se aplica na pendência de consulta formulada pelo devedor dentro do prazo legal para pagamento do crédito.
]]]
Enquanto a consulta estiver pendente de exame, não haverá nenhum acréscimo legal. !!!!!!!!!!!! !!!!!!!!!!!! indagação: essas penalidades pecuniárias alcançam quaisquer multas, sejam moratórias ou punitivas pelo descumprimento da legislação? A resposta é afirmativa. Os efeitos da denúncia espontânea, o cometimento de infrações implica na liberação, por parte da pessoa que se apresenta arrependendo-se da infração, de quaisquer multas, sejam elas moratórias ou punitivas.
Outra dúvida é se essasmultas alcançariam apenas as relativas à obrigação principal, de pagar o tributo. A resposta é não. ela alcança também as obrigações acessórias de fazer ou não fazer !!!!!!!!!!!! alguma coisa. !!!!!!!!!!!! 
Outra dúvida que também se obswerva é em relação ao parcelamento de débitos. A pessoa vai à Fazenda Pública, tem uma dívida, deseja pagar parceladamente. Isso configura uma denúncia espontânea? Negativo. A lei complementar 104 de 2001 estabelece que o pagamento parcelado, uma vez concedido pela Fazenda Pública, não dispensa, não exclui a incidência de juros nem de multas. Isso não tem nenhum efeito para aproveitar a denúncia espontânea. 
Por último, uma última observação é os tributos sujeitos a lançamento por homologação. Vamos falar na parte de crédito tributário, mas o procedimento administrativo que a Fazenda Pública tem que utilizar para constituir o crédito tributário em seu favor chama-se lançamento. O procedimento administrativo é um conjunto de atos administrativos, que tem uma sequência ordenada. O objetivo é individuazlizar os elementos constitutivos de sua obrigação tributária, até para a defesa do contribuinte. Que elementos são da obrigação tributária? a causa da obrigação, a identidade do sujeito passivo, o montante do tributo devido (base de cálculo e alíquota), quem é o sujeito passivo, quem é o ativo, e qual o fato que gera a obrigação tributária. são várias maneiras de se fazer o lançamento. Direto, ex officio, feito com base nas informações que a Fazenda Pública tem do sujeito passivo em seus cadastros. É o que acontexerce no IPTU, IPVA, o que é entregue no domicílio do contribuinte. É um lançamento direito, que não precisa de qualquer auxílio do contribuinte para proceder ao lançamento. Quando procede ao lançamento e notifica o sujeito passivo h auma instância inicial em que o sujeito passivo foi comunicado para cumprir uma obrigação. @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 1924. Lançamento por declaração: a Fazenda Pública não participa de todos os fatos da vida do contribuinte. Alguns fatos podem gerar a obrigação tributária, mas a Fazenda Pública não tem conds, por si mesmo, de fazer o lançamento. Na realidade, essa situação faz com que, no caso das pessoas físicas, estas tenham que declarar seus rendimentos. Antigamente, o imposto sobre a renda das pessoas físicas a pessoa apresentava a declaração, e a Secretaria da Receita Federal emitia @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 2024. Por homologação: a Fazenda Pública atribui ao sujeito passivo o dever material de fazer o trabalho de lançar. Ele mesmo se identifica como sujeito passivo, diz que incorreu naquele fato gerador, e calcula o montante do tributo devido à Fazenda Pública. e tem que aguardar por um prazo de 5 anos para que a Fazenda homologue. Daí a expressão lançamento por homologação. O IR das pessoas físicas @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 2117, mas não recebe notificação. Tem que gbuardar os documentos por cinco anos até que considerar-se-á que a Fazenda Pública fez tacitamente a homologação. @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 2158 aí que ele saberá que o lançamento não foi homologado por inteiro. 
Súmula 360:
[[[
Súmula 360
O benefício da denúncia espontânea não se aplica aos tributos
sujeitos a lançamento por homologação regularmente declarados, mas
pagos a destempo.
]]]
STJ.

Falamos de sujeito passivo, sujeito ativo e faltou falar da causa da obrigação tributária. item 3.2.1 dos apontamentos. Invertemos um pouco, falando sobre sujeito passivo, depois domicílio tributário, solidariedade, responsabilidade, mas não falamos mais sobre fato gerador.
@@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 2538
Há um autor chamado Alfredo Augusto Becker? $$$$$$$$$$$$$$$$$$$$ filosófico e volumoso, que defende que fato gerador não gera nada a não ser confusão. Começa com a própria noção de fato em sentido jurídico. fato é algo que aconteceu: fato jurídico, fato administrativo, algo que já aconteceu. Mas o legislador tributário confunde, na realidade, porque o que ocorreu foi só uma previsão de um fato que é feita dentro da lei. se confrontarmos o art. 113 do Código Tributário Nacional, que trata do fato gerador da obrigação principal, 
[[[
Art. 113. A obrigação tributária é principal ou acessória.
§ 1º A obrigação principal surge com a ocorrência do fato gerador, tem por objeto o pagamento de tributo ou penalidade pecuniária e extingue-se juntamente com o crédito dela decorrente.
§ 2º A obrigação acessória decorre da legislação tributária e tem por objeto as prestações, positivas ou negativas, nela previstas no interesse da arrecadação ou da fiscalização dos tributos.
§ 3º A obrigação acessória, pelo simples fato da sua inobservância, converte-se em obrigação principal relativamente à penalidade pecuniária.
]]]
Mas no art. 115 temos a confusão de que o legislador diz:#################### 
[[[
Art. 115. Fato gerador da obrigação acessória é qualquer situação que, na forma da legislação aplicável, impõe a prática ou a abstenção de ato que não configure obrigação principal.
]]]
Então a doutrina construiu uma distinção entre fato gerador em abstrato, situação de conteúdo econômico, com o fato gerador in concreto, que é o previsto no art. 113, § 1º do Código. fato gerador abstrato é incoerente com a noção de fato jurídico. fato em Direito é algo que aconteceu. Fato gerador em abstrato não gera absolutamente nada. O que gera é o fato gerador ocorrido em concreto. Ele que mostrará a origem no tempo e no espaço. 
Vamos encontrar alguns na doutrina que, inconformados com essa denominação confusa, chamar de hipótese de incidência. Bem mais lógico, porque a incidência significa a exigibilidade do fato @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 2919. É a hipótese que o legislador prevê. É muito mais coerente chamar assim. Hipótese tributária. fato jurídico tributário, que caracteriza melhor os dois tipos de situação. Tem razão Augusto Becker. 
A importância de fato gerador vimos várias vezes antes. Página 69: $$$$$$$$$$$$$$$$$$$$ desde a conceituação da natureza jurídica do tributo, em que o legislador colocou que é determinada pelo fato gerador da respectiva obrigação. a natureza jurídica do tributo é quando se quer saber se se trata de um imposto, taxa, contribuição de melhoria, outras contribuições, ou do empréstimo compulsório. Então, é por isso mesmo que o próprio Código também conceitua cada uma das espécies tributárias, o que imposto no art. 16, o que é taxa no art. 77, o que é contribuição de melhoria no art. 81, tendo por base a noção de fato gerador. É uma situação que independe de qualquer situação relativa ao contribuinte. Definiu genericamente o fato gerador do imposto. fato gerador da taxa: prestação de serviço público e divisível. Contribuição de melhoria: contribuição devida em função da valorização imobiliária. 
@@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 3321. Comentamos a hipótese de incidência. O que é a incidência? A incidência éa ocorrência daquela situação prevista em lei abstratamente que, se ocorreu in concreto, dá origem ao surgimento da obrigação tributária. a não incidência, em contrário, abrange todos aqueles fatos que o legislador deixou fora do campo de incidência. Tudo que o legislador não coloca abstratamente na lei, como sendo possíveis de gerar obrigação tributária chama-se de não incidência. É a não ocorrência do fato previsto em lei, portanto incapaz de gerar a obrigação tributária. ICMS: saída de uma mercadoria do estabelecimento comercial. e a saída de uma mercadoria de uma residência particular? O segundo caso é de não incidência. Isso é demonstrado, na doutrina, @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 3543. 
Circulo: !!!!!!!!!!!! incidência, com fatia de isenção. Depois da linha vertical à direita: imunidade. Sobre a linha: não incidência. @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ até 3620. Mas são isentos porque o legislador, por questões sociais, @@@@@@@@@@@@@@@@@@. Na imunidade não. alguyns chamam de casos constitucionais de não incidência. O legislador, embora contemple certas pessoas, bens e serviços, com a impossibilidade de o sujeito ativo exercer a competência tributária nessas situações. Não há incidência tributária, por isso alguns colocam essa demonstração. São casos constitucionais de não incidência. Não pode acontecer o fato gerador como o próprio legislador constitucional exclui essa possibilidade de haver a incidência tributária. @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ quick 3750. 
Outra importância da noção de fato gerador é a diferença de bitributação, bis in idem e invasão de competência. O que é bitributação no Direito Tributário? dois sujeito ativos instituem tributos com o mesmo fato gerador. Usualmente, o cidadão comum usa o termo bitributação para qualificar a situação em que está pagando dois tributos ao mesmo tempo. quando paga IPVA e tlv ele pensa que está pagando dois tributos. Do ponto de vista econômico está certo, mas do jurídico está errado. Em primeiro lugar, o sujeito ativo é um só, o DF, e em segundo lugar é que são dois fatos geradores distintos. IPtu é propriedade de bem imóvel na área urbana. Tlp é taxa devida pelo serviço estar potencialmente colocado à disposição do contribuinte. @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 4007. Não há mais competência concorrente, só a União tem competência para isn’tituir outros impostos além daqueles previstos na Constituição, desde que não tenham fato gerador e base de cálculo de outro imposto. fora isso a União poderia instituir um imposto com mesmo fato gerador do imposto do estado. @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ desde 4040. Imposto sobre a Renda de Pessoa Física e contribuição sobre os inativos sobre proventos de aposentadoria. Qual o fato gerador? O aposentado paga o ir e a contribuição sobre os inativos, então a União está fazendo bis in idem, mas é um bis in idem constitucionalmente permitido. 
Então a invasão de competência, na realidade, ocorre quando determinado ente invade a competência definida na Constituição como sendo de outro sujeito ativo. 
@@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 4402. H7. 
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